




VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de

droga e de bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com

ampla ciência do empregado.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no inciso VI e a

recusa do empregado em submeter-se ao teste e ao programa

de controle de uso de droga e de bebida alcoólica previstos no

inciso VII serão consideradas infração disciplinar, passível de

penalização nos termos da lei.





















De modo semelhante, como ocorre com exame que detecta o uso de
álcool no momento da condução do veículo, há de se restringir a
detecção de eventual uso de drogas no período médio de 6 horas,
caracterizando o uso e o risco imediato do condutor na via











RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 583, DE 23 DE MARÇO DE 2016 - DOU
DE 24/03/2016, Altera a Resolução CONTRAN nº 425, de 27 de
novembro de 2012, que dispõe sobre o exame de aptidão física e
mental, a avaliação psicológica e o credenciamento das entidades
públicas e privadas de que tratam o art. 147, I e §§ 1º a 4º e o art. 148
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB

Art. 31, da RES nº 583, “aa coletacoleta dede materialmaterial biológicobiológico destinadodestinado aoao
exameexame toxicológicotoxicológico dede largalarga janelajanela dede detecçãodetecção deverá ser realizada
de acordo com os requisitos definidos no Anexo da Portaria nº 116,
de 13 de novembro de 2015, do Ministério do Trabalho e Previdência
Social”

Parágrafo único do Art.31, da RES nº 583, “a coleta deverá ser
realizada por laboratórios habilitados pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, sob a responsabilidade dos
laboratórios credenciados pelo DENATRAN”



Solicitamos os seguintes informes:

1 – Quantos laboratórios estão habilitados pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária – ANVISA, tendo como base que a exigência dos exames toxicológicos

estão em vigência desde 02 de março de 2016.

2 - Nas listas dos “postos de coleta” indicados pelo DENATRAN e nos sites dos

laboratórios credenciados, muitos destes postos são clínicas ou empresas de

assessoria em medicina do trabalho, clínicas de recuperação de dependentes e

outras. Entendemos que não são laboratórios e que está em desacordo com a

Resolução 583 do CONTRAN, que exige laboratórios habilitados pela Agência

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Assim sendo, o treinamento dos

coletores está sendo efetivamente realizado? Os “coletores” estão sendo autorizados

pelos laboratórios credenciados? A quem compete a fiscalização das coletas?



RESPOSTA ANVISA 
Of.597/2016-CG/GADIP/ANVISA

RESPOSTA AO OFÍCIO/CNTTT 011/2016, SOBRE OS 
LABORATÓRIOS HABILITADOS PARA COLETA DE 

MATERIAL BIOLÓGICO DESTINADO AO EXAME 
TOXICOLÓGICO

20. Isso posto e, respondendo às solicitações do
Ofício CNTTT...
(a) Presentemente a Rede REBLAS dispõe de 02 (dois)
laboratórios habilitados em análises toxicológicas....





Dispões sobre o exame toxicológico de larga janela de detecção,
em amostra querantinaca, para a habilitação, renovação ou
mudança de categoria para C, D e E, decorrente da Lei nº
13.103, de 02 de março de 2015



2 – O §1º do art.11 determina que: “§ 1º A coleta deverá ser

realizada pelo credenciado junto ao DENATRAN ou por

, desde que possua

registro no

específico para esta atividade e alvará de

funcionamento concedido pela autoridade de vigilância

sanitária competente”.





Foi verificado que na base de dados do SCNES, dos nove laboratórios

credenciados pelo DENATRAN, dois não têm registro do SCNES.

Trata-se dos estabelecimentos PSYCHEMEDICS BRASIL e TOMMASI

ANALÍTICA LTDA. Frente a isto, o Departamento de Regulação,

Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC/SAS/MS) encaminhou e-mail

aos gestores locais solicitando ações proativas em relação ao

cadastro das instituições.

A fiscalização sanitária, que objetiva o licenciamento e renovação de

licenciamento, é de responsabilidade da autoridade sanitária local,

sendo realizada pelas vigilâncias sanitárias dos municípios.
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